
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087668 - SP (2025/0416104-3)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : JOSE CARLOS PAULINO 
ADVOGADOS : MARCIA MARTINS GIORGI - SP257031

ROGÉRIO LIRA AFONSO FERREIRA - SP281927

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE  DE  RECURSO  ESPECIAL.   DESCUMPRIMENTO  DOS  REQUISITOS

PRECONIZADOS  PELO  ART.  932,  III,  DO  CPC.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO

DESPROVIDO. 

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado em desacordo com os requisitos

preconizados pelo art.  932,  III,  do CPC, não impugna o fundamento da respectiva inadmissibilidade

(Súmula n. 283 do STF). 

2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação dos fundamentos

invocados pela decisão agravada, o presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do

julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.  DESCUMPRIMENTO

DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III,  DO CPC.

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1.  Não  se  mostra  viável  o  agravo  em  recurso  especial  que,

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.

932,  III,  do  CPC,  não  impugna  o  fundamento  da  respectiva

inadmissibilidade (Súmula n. 283 do STF). 

2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a

inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do

julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus

próprios termos. 

3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  NOTRE  DAME  INTERMÉDICA

SAÚDE S.A. (NOTRE DAME)  contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta

Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em

virtude da falta de impugnação da Súmula n. 283 do STF (e-STJ, fls. 1.029-1.030).

Nas razões do presente inconformismo, NOTRE DAME alegou que foram

impugnados  todos  os  fundamentos  da  inadmissibilidade,  respeitando  o  princípio  da

dialeticidade recursal,  e  destacou a inaplicabilidade do óbice processual  (e-STJ,  fls.

1.039-1.044).
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Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 1.049).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não refutou o óbice da Súmula n. 283 do STF. 

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar que

[...] A  convicção  dos  magistrados  assentou-se  em mais  de  um
fundamento  -  (a)  a  limitação  de  reembolso  não  foi  objeto  de
contestação da ré, não poderia ser objeto de apreciação, sob pena
de supressão de grau de jurisdição; (b) a eleição de hospital fora
da rede credenciada decorreu de comprovada falha na prestação
de serviço por parte da requerida -,  não abrangendo o recurso
todos eles.

Incidente a Súmula 283 do E. Supremo Tribunal Federal, adotada pela
E. Corte Superior (e-STJ, fl. 1.006 - sem destaque no original).

Contudo, em seu agravo em recurso especial, NOTRE DAME não impugnou

a fundamentação destacada, restringindo-se a argumentos de mérito; aplicação do art.

12, VI, da Lei n. 9.656/1998; debate sobre dano moral; e afastamento das Súmulas 5 e

7 do STJ (e-STJ, fls. 1010-1017), sem o enfrentamento do fundamento específico de

inadmissibilidade — a ausência de ataque a todos os pilares decisórios do acórdão

recorrido —, o que atraiu o óbice da Súmula n. 283 do STF.

Assim, não tendo o recurso impugnado especificamente os fundamentos da

decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE. 
1.  Razões do agravo em recurso especial  que não impugnaram
especificamente  os  fundamentos da  decisão proferida  em juízo
prévio de admissibilidade, violando o princípio da dialeticidade, o
que autorizou o não conhecimento do reclamo, nos termos do art.
932, inc. III, do CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do CPC/15), pois
a  instância  especial  foi  inaugurada,  com  o  apelo  nobre,  ainda  na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  943.334/SE, relator  Ministro  MARCO  BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021 – sem destaque
no original) 
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AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
APELO  ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015. 2.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  JÁ  CONTEMPLADA  NA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III,
do CPC de 2015.
[...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.590.969/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020 – sem destaque no original)

Assim, NOTRE DAME deixou de demonstrar o equívoco nos fundamentos da

decisão  agravada,  devendo  assim ser  mantido  o  não  conhecimento  do  agravo  em

recurso especial. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É o voto. 

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este

acórdão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.087.668 / SP

Número Registro: 2025/0416104-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10078387020158260286  1007838702015826028650000  20230000791366  20230000902292
202402110626 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : JOSE CARLOS PAULINO 
ADVOGADOS : MARCIA MARTINS GIORGI - SP257031

ROGÉRIO LIRA AFONSO FERREIRA - SP281927

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A. 
ADVOGADO : BRUNO TEIXEIRA MARCELOS - SP472813
AGRAVADO : JOSE CARLOS PAULINO 
ADVOGADOS : MARCIA MARTINS GIORGI - SP257031

ROGÉRIO LIRA AFONSO FERREIRA - SP281927

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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